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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO 
DO DIREITO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
TESE RECURSAL. CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA EXAME DE 
NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de pagar ajuizada 
contra a União objetivando o recebimento de valores relativos à licença 
especial não gozada nem recebia em pecúnia. Na sentença, o pedido foi 
julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - Anote-se, incialmente, que não houve o prequestionamento 
da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: 
“Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega violação do art. 
91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese 
recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente no sentindo de que a 
realização de perícia por entidade pública somente ser possível quando 
requerida pela Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria 
Pública." (AgInt no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/5/2020.)
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IV - Ademais, quanto ao art. 112 da Lei n. 8.112/1990, incidem 
os óbices das Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não 
foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de 
declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do 
prequestionamento. Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é 
indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede de recurso 
especial, de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, 
incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In casu, 
o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo acórdão 
recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios com a 
finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice 
instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao aludido dispositivo”. 
(REsp 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe de 
4/2/2010.)

V - Além disso, é incabível o recurso especial porquanto 
eventual violação e interpretação divergente da lei federal seria meramente 
indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma infralegal, o que 
refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, 
confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.524.223/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/5/2020; AgInt no 
AREsp 1.552.802/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 1.652.475/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no 
REsp 1.724.930/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 1.133.843/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/3/2018; REsp 1.673.298/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

VI - Por fim, em relação à alínea c do permissivo constitucional, 
não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos.

VII - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta 
Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e 
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, 
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

VIII - Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
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identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp 
n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 16/3/2021.)

IX - Agravo interno improvido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO 
DO DIREITO. RECURSO ESPECIAL. ÓBICES DE 
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
TESE RECURSAL. CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA EXAME DE 
NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de pagar ajuizada 
contra a União objetivando o recebimento de valores relativos à licença 
especial não gozada nem recebia em pecúnia. Na sentença, o pedido foi 
julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - O agravo interno não merece provimento, não sendo as 
razões nele aduzidas suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

III - Anote-se, incialmente, que não houve o prequestionamento 
da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: 
“Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega violação do art. 
91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese 
recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente no sentindo de que a 
realização de perícia por entidade pública somente ser possível quando 
requerida pela Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria 
Pública." (AgInt no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/5/2020.)
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IV - Ademais, quanto ao art. 112 da Lei n. 8.112/1990, incidem 
os óbices das Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não 
foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de 
declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável requisito do 
prequestionamento. Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é 
indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede de recurso 
especial, de matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem, 
incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In casu, 
o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo acórdão 
recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios com a 
finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice 
instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao aludido dispositivo”. 
(REsp 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe de 
4/2/2010.)

V - Além disso, é incabível o recurso especial porquanto 
eventual violação e interpretação divergente da lei federal seria meramente 
indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de norma infralegal, o que 
refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido, 
confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.524.223/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/5/2020; AgInt no 
AREsp 1.552.802/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 1.652.475/MG, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no 
REsp 1.724.930/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 1.133.843/RS, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/3/2018; REsp 1.673.298/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

VI - Por fim, em relação à alínea c do permissivo constitucional, 
não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos.

VII - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta 
Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e 
de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, 
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

VIII - Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve 
ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
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identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp 
n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 16/3/2021.)

IX - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação de obrigação de pagar ajuizada por Lauro Ferreira 

de Bitencourt contra a União objetivando o recebimento de valores relativos à licença 

especial não gozada nem recebia em pecúnia.

Deu-se à causa o valor de R$ 89.494,12 (oitenta e nove mil, quatrocentos e 

noventa e quatro reais e doze centavos).  

Na sentença, o pedido foi julgado parcialmente procedente. No Tribunal a quo, 

a sentença foi mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. 

CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. PORTARIA N. S 
31/GM-MD. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. CÔMPUTO PARA FINS DE 
ANUÊNIOS. COMPENSAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DO ADICIONAL 
DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO.

 
 

No recurso especial, a parte alega, pela alínea a do permissivo constitucional, 

violação dos arts. 1º do Decreto n. 20.910/1932; 191 e 202 do Código Civil; e 112 da Lei 

n. 8.112/1990. Sustenta a necessidade de que seja observada a prescrição quinquenal na 

pretensão relativa à conversão em pecúnia de licença especial não gozada por militares, 

que terá como termo inicial a sua transferência para a inatividade, uma vez que não houve 
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renúncia tácita à prescrição de fundo de direito pela administração pública por meio da 

Portaria Normativa n. 31/GM-MD, de 24/5/2018, tendo em vista que: (a) as normas 

administrativas que teriam implicado a renúncia à prescrição excluíram expressamente do 

reconhecimento administrativo o direito às situações atingidas pela prescrição; (b) o 

administrador só poderia dispor dos bens e dos interesses públicos por meio de lei 

autorizativa da renúncia; (c) o art. 112 da Lei n. 8.112/1990 veda expressamente a 

renúncia pela administração à prescrição; e (d) o art. 191 do Código Civil não pode ser 

aplicado, pois é norma de caráter essencialmente privado, não se compatibilizando com 

os princípios que regem a administração pública, em especial o da indisponibilidade dos 

interesses públicos. Alega, ainda, divergência jurisprudencial quanto ao tema. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Com efeito, para constatar a violação, suficiente verificar que a renúncia tácita à 

prescrição foi indevidamente depreendida de norma geral e abstrata que regulamentou o 
pagamento administrativo de direito reconhecido na jurisprudência, ressalvando 
expressamente os casos prescritos. 

[...]
Dessa forma, resta claro que o recurso especial em comento não exige análise de 

normas infralegais ou reexame de provas, mas diz respeito apenas às consequências legais 
de fatos bem delineados no acórdão recorrido, cumprindo ao Eg. STJ definir se a conclusão 
quanto à ocorrência de renúncia tácita à prescrição viola a legislação federal invocada.

 
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento, não sendo as razões nele aduzidas 

suficientes para infirmar a decisão recorrida, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. 

Anote-se, incialmente, que não houve o prequestionamento da tese recursal, 

uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o viés 

pretendido pela parte recorrente.

Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega 

violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese 

recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob o 

viés pretendido pela parte recorrente no sentindo de que a realização de perícia por 

entidade pública somente ser possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo 

Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt no AREsp n. 1.582.679/DF, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/5/2020.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.514.978/SC, 

relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt 

no AREsp 965.710/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

19/9/2018; e AgRg no AREsp 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

DJe de 4/5/2018.

Ademais, quanto ao art. 112 da Lei n. 8.112/1990, incidem os óbices das 

Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de 

origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, 

ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso 

que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
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pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 

do STF. 9. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo acórdão 

recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de 

prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do 

recurso quanto ao aludido dispositivo”. (REsp 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, 

Corte Especial, DJe de 4/2/2010.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.160.435/PE, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; REsp 1.730.826/MG, 

relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/2/2019; AgInt no AREsp 

1.339.926/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e AgRg no 

REsp 1.849.115/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 23/6/2020.

Além disso, é incabível o recurso especial porquanto eventual violação e 

interpretação divergente da lei federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um 

juízo anterior de norma infralegal, o que refoge à competência do Superior Tribunal de 

Justiça.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: AgInt no AREsp 

1.524.223/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 11/5/2020; 

AgInt no AREsp 1.552.802/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe de 13/4/2020; AgInt no REsp 1.652.475/MG, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no REsp 1.724.930/SP, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 22/8/2018; AgInt no AREsp 

1.133.843/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 27/3/2018; REsp 

1.673.298/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/10/2017.

Por fim, em relação à alínea c do permissivo constitucional, não foi 

comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o 
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indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados 

confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a 

indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido 

e os paradigmas indicados, não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou 

votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 

suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 

paradigma, mesmo no caso de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

Ainda nesse sentido:

 
A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base 
na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

(AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 16/03/2021.)

 
 

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.456.746/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
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12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 28/4/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/5/2021.

Ante o exposto, não havendo motivos para se alterar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.080.103 / RS
Número Registro: 2022/0057308-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50027394220204047102

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LAURO FERREIRA DE BITENCOURT
ADVOGADOS : ALESSANDRO DA SILVA ANDRADE - GO036218

ALESSANDRO GONÇALVES DA PAIXÃO - GO021031
WILLIAN ALAERCIO CALDEIRA DA PAIXAO - GO046141
GUSTAVO SOARES DE BASTOS - GO054876
NATHÁLIA LIMA BRAGANÇA - GO059986

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LAURO FERREIRA DE BITENCOURT
ADVOGADOS : ALESSANDRO DA SILVA ANDRADE - GO036218

ALESSANDRO GONÇALVES DA PAIXÃO - GO021031
WILLIAN ALAERCIO CALDEIRA DA PAIXAO - GO046141
GUSTAVO SOARES DE BASTOS - GO054876
NATHÁLIA LIMA BRAGANÇA - GO059986

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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